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Aviso de contumácia n.º 10 476/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 112/02.6GFOER, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Vitória Vasques Fal-
cato,  filha  de  César  Manuel  Falcato  e  de  Maria  da  Conceição
Bernardo Vasques, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de
Janeiro de 1984, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 13734955,
com domicílio na Rua 1.º de Dezembro, Casas Pré-Fabricadas, 8,
São João da Talha, Loures, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

30 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 477/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1451/00.6PBSXL, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Júlia de Almeida Lou-
renço,  filha  de  João  de  Jesus  Alminhas  e  de  Maria  Generosa  de
Almeida,  natural  de  Seixal,  Arrentela,  Seixal,  nascido  em  8  de
Julho  de  1940,  com domicílio  na Rua  de Masaba,  16,  1.º  frente,
Cruz  de Pau, Amora,  por  se  encontrar  acusado da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em  19  de  Maio  de  2000,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 478/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  10173/03.5TBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Júlio Martins Cunha,
filho de João António Alves da Cunha e de Rosário Maria Martins,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  27  de  Julho  de  1970,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9889235, com domicí-
lio na Rua Marte, 9, 4.º, frente, 2635 Serra das Minas, por se en-
contrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  tráfico  de  estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 21.º e 22.º, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, em
2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-

bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  a,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

30 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 479/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 253/00.4GBOER, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Dário  Bernardes  da  Silva,
filho  de  José  Pedro  de Oliveira  e  de Maria Benvinda Bernardes,
natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Janeiro  de  1979,  solteiro,    com  domicílio  na  Quinta  do  Moinho
Encarnado, Tercena, 2145 Barcarena, por se encontrar acusado da
prática  de  um  crime  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelo
artigo  204.º  do  Código  Penal,  praticado  em  26  de  Dezembro  de
2000,  foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

31 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 480/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 107/01.7PAVFX, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Igor  Radu,  filho  de  Misa
Radu e de Lida Raduida, de nacionalidade portuguesa, nascido em
22 de Setembro de 1979, com domicílio na Rua Dionísio, 2, Linda-
-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
de uso de veículo, artigo 208.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, prati-
cado em 17 de Fevereiro de 2001,  foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 481/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  197/01.2TAOER,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  Ilda  da  Costa  Ferreira  de
Castro, filha de Mário Fernando Ferreira de Castro e de Ilda Mar-
ques da Costa Castro, natural de Lisboa, Socorro, Lisboa, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 13 de Dezembro de 1953, divor-
ciada, titular do bilhete de identidade n.º 2354469, com domicílio
na Rua Gil Vicente, Casa Branca do Olivão, Bairro Além das Vi-
nhas, São Domingos de Rana, por se encontrar acusado da prática
de  um  crime de  abuso  de  confiança,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 205.º do Código Penal, praticado em 9 de Agosto de 2000, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 20  de Maio  de  2005,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
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ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

19 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 482/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Cristina Araújo Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 663/
94.4TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido José Eduardo
Afonso Duarte, filho de João da Silva Duarte e de Celeste Afonso
Duarte,  natural  de Lisboa,  São Sebastião  da Pedreira, Lisboa,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1956, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º  4885456,  com domicílio na Ave-
nida 25 de Abril, lote 23, anexo, Vila Fria, Paço de Arcos, por se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º  316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 19 de Se-
tembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado  termo de  identidade e  residência.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Cristina
Araújo Saúde. — A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 483/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1511/97.9PCOER, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Luísa  Maria  Gonçalves  de
Matos,  filha  de  Francisco  José  Guerreiro  de  Matos  e  de  Maria
Eugénia Maças Gonçalves de Matos, de nacionalidade portuguesa,
nascido  em 21 de Abril  de  1976,  titular  do bilhete  de  identidade
n.º 10819464,  com domicílio na Rua do Marco,  32,  Janas,  2710-
-269 Sintra,  por  se  encontrar  acusada  da  prática  de  um  crime de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º  do Código Penal,  praticado  em 2 de Setembro de 1997,
por despacho de 19 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Oficial de Justiça, Luís Filipe Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 484/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Cristina Araújo Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 23/97.5PDOER,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  António  Gomes
Varela, filho de Germano Varela e de Júlia Gomes, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 2 de Dezem-
bro de 1960, com domicílio na Rua Tenente Coronel Melo Antu-
nes, lote 3, 2.º, esquerdo, Tavira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto  e  punido  pelo  artigo  292.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  por
despacho de 19 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Cristina
Araújo Saúde. — A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 10 485/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Cristina Araújo Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 794/
93.8TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Álvaro
Manuel da Silva Costa, filho de incógnito e de Maria Rosalina da
Silva Costa, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de naciona-

lidade portuguesa, nascido em 25 de Julho de 1972, titular do bi-
lhete de  identidade n.º 11420845, com domicílio na Terrugem de
Cima,  Porta  8,  Paço  de  Arcos,  por  despacho  de  16  de  Setembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

22 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Cristina
Araújo Saúde. — A Oficial de Justiça, Alexandra Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 486/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Cristina Araújo Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 172/94.1TBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Humberto dos Santos
Moura,  filho  de  Belarmino  de  Moura  e  de  Arminda  dos  Santos,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Maio de 1948, divorciado, com domicílio na Praceta Alfredo Antu-
nes  Flores,  20,  rés-do-chão  esquerdo,  Abobada,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 8 de Maio de 1992, por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

23 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Cristina
Araújo Saúde. — A Oficial de Justiça, Alexandra Dias.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 10 487/2005 — AP. — A Dr.ª Ar-
ménia Cristina Sá Albergaria Giro, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  35/03.1TAOLH,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  João  Manuel  Rodrigues  dos  Santos,  titular  do
bilhete de identidade n.º 11079041, com domicílio no Centro Co-
mercial, Avenida do Mar, loja 8, 8125 Quarteira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  21  de  Janeiro  de
2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz  em  20  de  Setembro  de
2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

22 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina
Sá Albergaria Giro. — O Oficial de Justiça, Acácio José Teixeira
Silva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 10 488/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Faria,  juíza de direito do 1.º  Juízo de Competência Especializada
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oliveira  de  Azeméis,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 136/
04.9TAOAZ, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Renato
Marques Rodrigues, filho de Fernando Laranjo Rodrigues e de Maria
Fernanda Marques Rodrigues, natural de Arrifana, Santa Maria da
Feira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Setembro de
1971,  titular do bilhete de identidade n.º 9665791, com domicílio
na Rua Bento Landureza, bloco 11, rés-do-chão, direito, 3720 Oli-
veira de Azeméis, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de descaminho ou destruição de objectos colocados sob poder
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, pra-


